
COMENTÁRIO Nº 29/2023, de 09 de agosto de 2023

LEI COMPLEMENTAR Nº 199, DE 01 DE AGOSTO DE 2023
Institui o Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias 

A Lei Complementar nº 199,  de 01 de agosto de 2023,  instituiu o Estatuto Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias.  

Sua finalidade é a de diminuir os custos de cumprimento das obrigações tributárias e de
incentivar  a conformidade por  parte dos contribuintes,  no âmbito dos Poderes da União,  dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à:

I - emissão unificada de documentos fiscais eletrônicos;

II - utilização dos dados de documentos fiscais para a apuração de tributos e para o forneci-
mento de declarações pré-preenchidas e respectivas guias de recolhimento de tributos pelas ad-
ministrações tributárias;

III - facilitação dos meios de pagamento de tributos e contribuições, por meio da unificação
dos documentos de arrecadação;

IV - unificação de cadastros fiscais e seu compartilhamento em conformidade com a compe-
tência legal.

As ações de simplificação de obrigações tributárias acessórias serão geridas pelo Comitê
Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias – CNSOA.

Para a emissão unificada de documentos fiscais eletrônicos, considerar-se-ão os sistemas,
as legislações, os regimes especiais, as dispensas e os sistemas fiscais eletrônicos existentes, de
forma a promover a sua integração, inclusive com redução de custos para os contribuintes.

O Estatuto Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias objetiva a pa-
dronização das legislações e dos respectivos sistemas direcionados ao cumprimento de obriga-
ções acessórias, de forma a possibilitar a redução de custos para as administrações tributárias
das unidades federadas e para os contribuintes.

As administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
poderão compartilhar dados fiscais e cadastrais, sempre que necessário para reduzir obrigações
acessórias e aumentar a efetividade da fiscalização.

É autorizada a solicitação devidamente motivada de autoridade administrativa ou de órgão
público para confirmação de informação prestada por beneficiário, inclusive de pessoa relaciona-
da, de ação ou de programa que acarrete despesa pública.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão de forma integrada e pode-
rão ter acesso às bases de dados dos documentos fiscais eletrônicos, das declarações fiscais, do
Registro Cadastral Unificado - RCU, dos documentos de arrecadação e dos demais documentos
fiscais que vierem a ser instituídos, na forma disciplinada pelo Comitê Nacional de Simplificação
de Obrigações Tributárias Acessórias - CNSOA.



O  Comitê Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias -  CNSOA terá
como objetivo a automatização da escrituração fiscal de todos os tributos abrangidos por esta Lei
Complementar, com mínima intervenção do contribuinte, gerada a partir dos documentos fiscais
eletrônicos por ele emitidos.

O disposto nesta Lei Complementar não afasta o tratamento diferenciado e favorecido dis-
pensado às microempresas e empresas de pequeno porte e ao microempreendedor individual op-
tantes pelo regime do Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006, e das legislações correlatas.
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